[image: image1.emf]

parecer nº 879, de 2024

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 844, DE 2021
De autoria da Deputada Delegada Graciela do PL e do Deputado Marcio Nakashima do PDT, o Projeto de Lei em epígrafe propõe a proibição da realização de publicidade de cunho misógino, sexista ou estimuladora de qualquer tipo de violência sexual, pelas empresas com sede no Estado de São Paulo.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Foi distribuído para as Comissões de Constituição, Justiça e Redação - CCJR; Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais.
Analisada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a propositura recebeu parecer favorável, sendo encaminhada a esta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, para apreciá-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31, §13º, do Regimento Interno.
Na qualidade de Relatora designada por este órgão técnico, para examinar o projeto em epígrafe pela Comissão de Defesa e dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, Da Participação e das Questões Sociais, manifesto-me pela aprovação da presente propositura.
O Projeto de Lei nº 844, de 2021, é uma importante iniciativa para combater a disseminação de conteúdos publicitários que perpetuam estereótipos de gênero e promovem a violência contra a mulher.
Como destacado pela IV Conferência Mundial Sobre a Mulher, em Pequim, e ratificado por diversos governos, incluindo o do Brasil, os meios de comunicação desempenham um papel fundamental na promoção de uma cultura de igualdade e no combate à violência de gênero. Instituir regras claras e punições para a publicidade misógina e sexista é um passo essencial nessa direção.
Este projeto de lei visa a proteger a dignidade e os direitos das mulheres, visando que não sejam tratadas como meras objetos de desejo masculino na mídia.
Além disso, é importante ressaltar a necessidade de fiscalização eficaz e aplicação de multas significativas para garantir o cumprimento da lei. Não é aceitável que as empresas lucrem com a disseminação de mensagens prejudiciais à saúde e à integridade das mulheres.
No entanto, é crucial ressaltar que a responsabilidade não recai apenas sobre as empresas, mas também sobre os órgãos reguladores e fiscalizadores, como o governo estadual e as entidades mencionadas no artigo 5º do projeto de lei. Estes devem estar comprometidos em garantir o cumprimento da lei e em promover uma cultura de respeito e igualdade de gênero em nossa sociedade.
Diante do exposto, manifesto-me favorável à aprovação do Projeto de Lei nº 844, de 2021.
Paula da Bancada Feminista - Relatora
APROVADO COMO PARECER O VOTO DA DEPUTADA PAULA DA BANCADA FEMINISTA, FAVORÁVEL.
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 10/4/2024.

Eduardo Suplicy - Presidente

Major Mecca
Favorável ao voto da relatora 

Gil Diniz
Favorável ao voto da relatora 

Beth Sahão
Favorável ao voto da relatora 

Eduardo Suplicy
Favorável ao voto da relatora 

Guto Zacarias
Favorável ao voto da relatora 

Guilherme Cortez
Favorável ao voto da relatora 

Capitão Telhada
Favorável ao voto da relatora 
[image: image1.emf]